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ANEXO V 

ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS 

(a que se refere a alínea e) do artigo 3.º da Portaria n.º 320/2026/1, de 31 de julho) 

X - Elementos instrutórios aplicáveis à utilização e alteração de uso(i) 

40 – Comunicação prévia com prazo, no caso de utilização ou alteração de uso de edifício ou fração ao abrigo do 

artigo 62.º-B do RJUE: 

 a) Indicação do código de acesso à certidão permanente do registo predial referente ao prédio ou prédios abrangidos 

pela operação urbanística ou, quando omisso, a respetiva certidão negativa do registo predial, acompanhada da 

caderneta predial da qual constem os correspondentes artigos matriciais 

 b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da 

operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação, sempre que tal comprovação não 

resulte diretamente da alínea anterior 

 c) Termo de responsabilidade subscrito por pessoa legalmente habilitada a ser autor de projeto de arquitetura, a atestar 

a conformidade da utilização prevista com as normas legais e regulamentares que fixam os usos e utilizações admissíveis 

e a idoneidade do edifício ou fração autónoma para o fim pretendido, nos termos previstos no artigo 63.º do RJUE 

 d) Declaração de habilitação profissional que permita a verificação das competências profissionais detidas pelo técnico 

legalmente habilitado a ser autor de projeto de arquitetura, nos termos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 10.º do RJUE e 

da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de impossibilidade técnica de emissão do código por associação pública de 

natureza profissional 

 e) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho 

 f) Telas finais, quando tenham sido executadas obras isentas de licença ou comunicação prévia, devendo as mesmas 

estar devidamente assinaladas, ou planta da situação existente quando não tenham sido realizadas obras 

 g) Fotografias do imóvel 

 h) Ficha de elementos estatísticos, prevista na Portaria n.º 235/2013 de 24 de julho 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(i) A apresentação dos elementos instrutórios deve cumprir, obrigatoriamente, as condições fixadas no Anexo VI da Portaria n.º 320/2026/1, de 

31 de julho. 

                                                


